
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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2ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009584/2017

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: BERNARDINO BRITO FILHO

ÓRGÃO DE ORIGEM: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA BAHIA (PC/BA)

PARECER N° 000683/2018

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de auditoria realizada pela 4ª Coordenadoria de Controle Externo

do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, cujos exames se realizaram no período de

01/01/2017  a 31/08/2017, com o objetivo de realizar o Acompanhamento da Execução

Orçamentária e Financeira (AROF), com foco no exame antecipado das Contas de 2017

da Unidade Jurisdicionada (UJ) Polícia Civil do Estado da Bahia (PC/BA).

Na fase de planejamento (Ref. 1955792), a Unidade Técnica definiu o espoco a ser

analisado, bem como os procedimentos e fontes de critérios que seriam utilizados na

condução dos trabalhos.

Concluída  a  análise,  a  4a CCE  emitiu  o  relatório  auditorial  (Ref.  1955791),

evidenciando as  seguintes  irregularidades: “5.1.1  Inscrição imprópria  de  despesas na

rubrica DEA; 5.1.2 Morosidade na quitação de despesas contratuais; e 5.2.1 Realização

de despesa sem o devido processo de contratação”.
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Na sequência, o i. Relator determinou (Ref.1956009-1) a notificação dos agentes

públicos apontados como dirigentes responsáveis pela 4ªCCE:

Despacho (Ref.1956009-1):
(...)
1)  o  Sr.  Bernardino  Brito  Filho  (Delegado-Geral  da  Polícia  Civil  desde
04/02/2015); 2) o Sr. Gildécio José de Souza (Delegado-Geral Adjunto de
01/01 a 20/06/2017); 3) a Sra. Heloísa Campos de Brito (Delegado-Geral
Adjunto desde 21/06/2017); 4) a Sra. Maria Fernanda Porfírio de Sousa
(Responsável pelo Departamento de Polícia Metropolitana – DEPOM des-
de 20/02/2014); 5) o Sr. Ricardo Esteves Brito Costa (Responsável pelo
Departamento de Polícia do Interior – DEPIN desde 28/02/2015); 6) a Sra.
Kátia Maria Brasil Abude (Responsável pela Academia de Polícia Civil do
Estado da Bahia – ACADEPOL de 01/01 a 21/06/2017); 7) a Sra. Elaine
Nogueira da Silva (Responsável pela Academia de Polícia Civil do Estado
da Bahia – ACADEPOL desde 21/06/2017); 8) a Sra. Sílvia Maria Pitanga
de Souza (Responsável pelo Departamento de Planejamento, Administra-
ção e Finanças – DEPAF de 01/01/ a 20/06/2017); e 9) o Sr. Gildécio José
de Souza (Responsável pelo Departamento de Planejamento, Administra-
ção e Finanças – DEPAF desde 21/06/2017);

Após  serem devidamente  notificados,  os  dirigentes  responsáveis  apresentaram

informações  e  documentos,  conforme  eventos  processuais  de  Ref.1990861-1 (Ex-

Diretora: Sílvia Maria Pitanga de Souza/DEPAF);  Ref.1994590-1 (Diretor: Gildécio José

de  Souza/DEPAF);  Ref.2000019-1 (Delegado-Geral  Adjunto:  Heloísa  Campos  de

Brito/GDG - juntados a este expediente os arrazoados da ACADEPOL - Diretora: Elâine

Nogueira da Silva - e da CORREPOL - Corregedora-Chefe: Kátia Maria Brasil Abude); e

Ref.2000497-1 (Diretor: Flávio Augusto de Andrade Góis/DEPIN).

Ato  contínuo,  o  i.  Relator  determinou  (Ref.2023150-1)  o  encaminhamento  dos

autos à 4ªCCE, tendo em vista o atendimento das notificações solicitadas. Instada a se

manifestar,  a unidade técnica exarou opinativo destacando que  “(...)  os argumentos e

peças  apresentados  são  insuficientes  para  modificar  o  entendimento  externado  no

Relatório  da  Auditoria  (Ref.  1955791-1/17),  relativo  às  Unidades  Administrativas  da

Polícia Civil do Estado da Bahia (PC/BA), cujas impropriedades revelam-se impactantes

na  formação  do  opinativo  auditorial  sobre  o  mérito  das  contas  (Processo

TCE/001102/2018) relativas às Unidades Gestoras GDG, DEPIN, ACADEPOL e DEPAF,

pertinentes ao exercício de 2017, haja vista a impossibilidade de retrocedimento dos fatos

ora abordados”.

Por  fim,  como  registrado  no  evento  Ref.2072112-1,  o  i.  Relator  determinou  o
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encaminhamento  dos “(...) presentes autos ao Ministério  Público  de Contas para  sua

manifestação.”

É, em breves linhas, o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a 4ª CCE realizou auditoria de Acompanhamento da Execução

Orçamentária  e  Financeira da Polícia  Civil  do  Estado  da  Bahia  (PC/BA), relativo  ao

período de 01/01 a 31/08/2017, com o objetivo de verificar o cumprimento das disposições

legais pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

Concluída  a  instrução  processual,  a  4ªCCE  evidenciou  irregularidades  e

inconformidades no âmbito da PC/BA, destacando os seguintes achados:

Relatório Auditorial (Ref.1955791-1/17):
5.1.1 Inscrição imprópria de despesas na rubrica DEA;
5.1.2 Morosidade na quitação de despesas contratuais;
5.2.1 Realização de despesa sem o devido processo de contratação.

Pois bem. 

Em relação ao item “5.1.1 Inscrição imprópria de despesas na rubrica DEA” do

relatório  auditorial,  cabe  noticiar  que  a  irregularidade  em  apreço  já  foi  alvo  de

apontamentos por parte do Ministério Público de Contas (Parecer n° 000310/2018) no

processo de Prestação de Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Estado da

Bahia (TCE/002387/2018) - exercício 2017.

No referido parecer ministerial, foram expostas as razões jurídicas que demonstram

a ilicitude  na  prática  de realizar  despesas ou  a  assunção  de obrigações diretas  que

excedam  os  créditos  orçamentários  ou  adicionais,  conforme  previsto  nas  vedações

elencadas no art. 167, inciso II, da Constituição Federal. Na oportunidade, vale reproduzir

os fundamentos expostos na referida manifestação ministerial, in verbis:

Parecer Ministerial n° 000310/2018 no processo de Prestação de Contas
de  Governo  do  Chefe  do  Poder  Executivo  do  Estado  da  Bahia
(TCE/002387/2018) – exercício 2017:
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A propósito do tema, é importante destacar, inicialmente, que o princípio
da  legalidade  orçamentária  “determina  que  a  Administração  Pública
realize as suas atividades segundo as previsões das leis orçamentárias”.
Isto é, a atividade financeira do Estado deve se pautar nas previsões de
receitas e nas autorizações de despesas contidas nas leis que compõem o
planejamento  orçamentário,  notadamente  na  Lei  Orçamentária  Anual,
afigurando-se  ilícita  a  realização  de  despesas  ou  a  assunção  de
obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais,
conforme preceituado pelo art. 167, inciso II, da Constituição Federal.

A Lei de Responsabilidade Fiscal reforça a proibição constitucional acima
mencionada,  equiparando  a  operação  de  crédito  e  vedando
expressamente a “assunção de obrigação, sem autorização orçamentária,
com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços” (art. 37,
inciso  IV).  Isto  é,  o  endividamento  do  Estado  mediante  assunção  de
obrigações financeiras sem lastro orçamentário caracteriza transgressão a
preceito normativo garantidor da responsabilidade da gestão fiscal.

A fim de assegurar o adequado controle da gestão orçamentária, e evitar a
assunção  de  obrigações  que  extrapolem  os  limites  das  despesas
autorizadas pela LOA (créditos orçamentários ou adicionais), a legislação
pátria  estabelece  que  a  contabilização  das  despesas  públicas  há  de
observar o princípio da competência (art. 35, II, da Lei nº. 4.320/64), de
onde se extrai que o reconhecimento da despesa, com a formalização do
devido empenho, deve ocorrer dentro do exercício financeiro em que fora
constituída a obrigação pecuniária a ser adimplida, com a realização dos
correspondentes registros contábeis.
(...)
A  regra  geral,  portanto,  é  que  as  despesas  sejam  empenhadas  no
exercício de sua competência, e eventualmente inscritas em restos a pagar
(processados ou não processados) caso as etapas que compõem o ciclo
de realização da despesa pública não sejam integralmente concluídas até
o encerramento do exercício financeiro a que se referem.
(...)

No âmbito do Estado da Bahia, a matéria foi regulamentada pelo Decreto
nº. 185-A/1991, que definiu, em seu art. 1º, as hipóteses e condições para
a utilização do procedimento excepcional em comento:

Art. 1º [...]
Parágrafo  único  -  As  dívidas  de  que  trata  este  artigo  compreendem as
seguintes categorias:
I  -  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  os  quais  o  orçamento
respectivo  consignava  crédito  próprio,  com  saldo  no  final  do  exercício
suficiente  para  atendê-las,  que  não  se  tenham  processado  na  época
própria;
II - despesas de Restos a Pagar, com prescrição interrompida;
III - compromissos reconhecidos pela autoridade competente, ainda que não
tenha  sido  prevista  a  dotação  orçamentária  própria  ou  não  tenha  esta
deixado saldo no exercício respectivo, mas que pudessem ser atendidos em
face da legislação vigente.

(...)
Com  efeito,  conforme  consignado  no  Relatório  Técnico  que  instrui  o
presente  processo,  diversos  trabalhos  auditoriais  realizados  por  esse
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Tribunal durante o exercício de 2017 evidenciam a persistência do Poder
Executivo na realização de registros irregulares de despesas como DEA. A
título ilustrativo, merece transcrição trecho do relatório referente à auditoria
realizada na Polícia Civil (TCE/009584/2017):

Ocorre  que a maioria  das despesas apropriadas  no  DEA,  no  âmbito  da
PC/BA,  eram  obrigações  sabidamente  conhecidas,  vez  que,  muitas
delas,  derivam  de  contratos  administrativos  vigentes  e  executados  por
unidades  gestoras  da  UJ,  enquanto  outras  são  originárias  da  folha  de
pessoal da Corporação.
Portanto,  plenamente  capazes  de  orçamentação  na  época  e  no
exercício de origem de seus fatos geradores, ou seja, processadas no
momento oportuno. (Grifos da Auditoria)

Registre-se que o não processamento de despesas no exercício correto
decorre,  normalmente,  da  insuficiência de saldo orçamentário  para o
empenho da totalidade das despesas assumidas pelos órgãos e entidades
públicas estaduais no exercício de sua competência. Isto é, a insuficiência
de  saldo  na  dotação  orçamentária  do  exercício  de  origem  constitui  a
principal causa do elevado volume de despesas pagas como DEA.
(...)

A  omissão  do  gestor  em  empenhar  despesas  públicas  previsíveis  no
exercício de sua competência,  a exemplo das despesas ordinárias com
folha de pessoal e com pagamento de obrigações relativas a contratos de
prestação de serviços contínuos, em virtude da insuficiência da dotação
orçamentária prevista – postergando-se, assim, o seu processamento para
o  exercício  seguinte,  na  condição  de  DEA  –,  não  se  coaduna  com  o
ordenamento jurídico pátrio, na medida em que enseja, de forma velada, a
assunção de obrigações em patamar superior aos créditos orçamentários e
adicionais existentes, contrariando a vedação contida no art. 167, inciso II,
da CF e gerando risco de comprometimento da execução dos orçamentos
futuros.

Nesse  contexto,  em  consonância  com  a  proposta  formulada  no  parecer

supramencionado,  opina-se pela expedição de  determinação ao Dirigente Máximo da

Polícia  Civil  do Estado da Bahia (PC/BA) para que adote,  com urgência, as medidas

administrativas necessárias ao aprimoramento dos mecanismos específicos de controle

interno relacionados ao processamento de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, de

modo  a  assegurar  a  utilização  deste  tipo  de  procedimento  em  situações  de  estrita

excepcionalidade.

Ademais, afigura-se também conveniente a expedição de recomendação ao Diri-

gente Máximo da Polícia Civil da Bahia no sentido de que envide esforços, conjuntamente

com os órgãos competentes da SEFAZ, SEPLAN e SSP, para que observe e cumpra os

ditames legais aludidos neste ponto, visando minimizar a inscrição indevida de despesas
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na rubrica de DEA, além de contribuir para a confiabilidade, transparência e o equilíbrio

das contas públicas do Estado da Bahia.

Em relação ao item “5.1.2 Morosidade na quitação de despesas contratuais”,

como  as  irregularidades  e  inconformidades  evidenciadas  pela  4ªCCE  indicam  um

problema  sistêmico  no  âmbito  da  Polícia  Civil impende,  então,  que  seja  expedida

recomendação ao Dirigente Máximo da Polícia Civil da Bahia para que envide esforços

administrativos  junto  aos  seus  órgãos  internos,  a  exemplo  do  Departamento  de

Planejamento,  Administração  e  Finanças  (DEPAF), em  articulação,  ainda,  com  a

Secretaria  da Fazenda (SEFAZ),  no  sentido de processar,  prévia  e  oportunamente,  a

execução orçamentário-financeira,  juntamente às demais unidades gestoras da Polícia

Civil, propiciando condições para honrar seus compromissos em tempo hábil, observando

e  cumprindo  os  princípios  constitucionais  da  legalidade,  moralidade  e  eficiência  que

esteiam  a  Administração  Pública,  além  de  outros  ditames  normativos  previstos  na

legislação estadual.

Por  fim,  no  que  toca  ao  item “5.2.1  Realização de  despesa  sem o  devido

processo de contratação”, diante do reconhecimento da irregularidade pelos dirigentes

da Academia de Polícia Civil da Bahia (ACADEPOL), conforme documentos contidos nos

eventos  processuais  de  Ref.2000019-5/7  e  Ref.2000019-40/42,  cabe,  então,  expedir

determinação ao  atual  Dirigente  Máximo  da  ACADEPOL  no  sentido  de  que  se

abstenham de contratar serviços sem a prévia formalização exigida nas regras licitatórias

ou de contratação direta, quando das hipóteses de dispensa e inexigibilidade, conforme

estabelecido pelos arts. 2º e 3º Lei Estadual n.° 9433/20051.

3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal

de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA pela:

1  Lei Estadual n.° 9433/2005: “Art. 2º - As contratações de obras e serviços, inclusive os de publicidade,
compras, alienações, concessões e locações, bem como a outorga de permissões pela Administração
Pública Estadual,  serão  obrigatoriamente precedidas de licitação,  ressalvados unicamente  os  casos
previstos em lei.

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar
a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade
com  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  igualdade,  da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”.
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a) juntada do presente processo auditorial a prestação de contas do

Polícia Civil do Estado da Bahia (PC/BA), referente ao exercício de

2017;

b) expedição de  determinação ao Dirigente Máximo da  Polícia Civil

do  Estado  da  Bahia  (PC/BA) para  que adote,  com urgência,  as

medidas  administrativas  necessárias  ao  aprimoramento  dos

mecanismos  específicos  de  controle  interno  relacionados  ao

processamento de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, de

modo  a  assegurar  a  utilização  deste  tipo  de  procedimento  em

situações de estrita excepcionalidade (Art. 167, II, da CF/88 c/c art.

1°  do  Decreto  Estadual  nº  181-A/1991),  com vista  a  sanear  as

irregularidades  identificadas  no  “5.1.1  Inscrição  imprópria  de

despesas na rubrica DEA” do Relatório Auditorial;

c) expedição  de  determinação ao  atual  Dirigente  Máximo  da

ACADEPOL no sentido de que se abstenham de contratar serviços

sem  a  prévia  formalização  exigida  nas  regras  licitatórias  ou  de

contratação  direta,  quando  das  hipóteses  de  dispensa  e

inexigibilidade,  conforme  estabelecido  pelos  arts.  2º  e  3º  Lei

Estadual n.° 9433/2005, com vistas a não reincidir na irregularidade

evidenciada no item “5.2.1 Realização de despesa sem o devido

processo de contratação” do Relatório Auditorial;

d) expedição de recomendação ao Dirigente Máximo da Polícia Civil

da Bahia no sentido de que envide esforços, conjuntamente com os

órgãos competentes da SEFAZ, SEPLAN e SSP, para que observe

e  cumpra  os  ditames  legais  aludidos  no  item  “5.1.1  Inscrição

imprópria  de  despesas  na  rubrica  DEA”  do  Relatório  Auditorial,

visando minimizar a inscrição indevida de despesas na rubrica de

DEA,  além de contribuir  para  a confiabilidade,  transparência e o

equilíbrio das contas públicas do Estado da Bahia.

e) pela expedição de recomendação ao Dirigente Máximo da Polícia

Civil da Bahia para que envide esforços administrativos junto aos

seus  órgãos  internos,  a  exemplo  do  Departamento  de
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Planejamento, Administração e Finanças (DEPAF), em articulação,

ainda,  com  a  Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ),  no  sentido  de

processar,  prévia  e  oportunamente,  a  execução  orçamentário-

financeira, juntamente às demais unidades gestoras da Polícia Civil,

propiciando condições para honrar seus compromissos em tempo

hábil,  observando  e  cumprindo  os  princípios  constitucionais  da

legalidade,  moralidade  e  eficiência  que  esteiam à  Administração

Pública, além de outros ditames normativos previstos na legislação

estadual,  com  o  objetivo  de  sanear  as  irregularidades  e

inconformidades abordadas no item “5.1.2 Morosidade na quitação

de despesas contratuais” do Relatório Auditorial.

É o parecer.

Salvador, 15 de outubro de 2018.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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